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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 4153/2014
1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Comunicação Social

2 - OBJETO: Contratação de empresa de serviços gráficos para impressão do informativo do Regional denominado de FOLHA 7.
2.1 JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE: 

Tendo em vista o término do contrato referente à impressão do informativo FOLHA 7, surge a necessidade nova contratação. O informativo tem por objetivo divulgar as atividades judiciais e administrativa do Regional. Produzido especialmente para o jurisdicionado, a distribuição do Folha 7 ainda abrange o público interno, deputados e senadores do Ceará, vereadores de  Fortaleza, ministros do TST, presidentes dos demais TRTs e servidores e magistrados aposentados.
Trata-se de execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

3 – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO:
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE

EXEMPLARES
	PERIODICIDADE

	Jornal com 8 páginas, 4x4 cores, no formato 21 x 31 cm fechado, 42 x 30 cm aberto, em papel couchet liso 170g/m2.
	1.500
	MENSAL


4. DADOS COMPLEMENTARES

4.1 A contratante enviará arquivo em formato digital para a confecção de prova até o dia 20 de cada mês.
4.2 A Contratada deverá entregar uma prova de prelo ou digital, que simule a impressão offset, no prazo de 48 horas após o recebimento do arquivo descrito no item anterior e somente após aprovação pela contratante poderá imprimir todo o material. 

4.3 A Contratada deverá imprimir todo o material em equipamento com 4 (quatro) unidades de cores frente e verso.

4.4 A contratada deverá entregar o informativo impresso e devidamente embalado em 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da ordem de serviço, no endereço constante no item 7.
4.5 PRAZO DE RECEBIMENTO: Os serviços serão recebidos mensalmente: 

4.5.1 Provisoriamente, com o recebimento do objeto contratado e da Nota Fiscal.

4.5.2 Definitivamente, em até 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade do objeto com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

5 - DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com equipamentos, fotolitos, impressão de provas e pessoal, bem com todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto.

6 - FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, mensalmente e em parcela única no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS),  com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Justiça Trabalhista (CNDT). 

7 - LOCAL, HORÁRIO e DIAS DA ENTREGA:  A contratada deverá entregar as provas e os impressos na Av. Santos Dumont, nº 3384, Aldeota, edifício Anexo I – 1º andar, na Assessoria de Comunicação Social deste Tribunal, das 7:30 às 14:30 h, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira. 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste termo;

8.2 Iniciar a prestação dos serviços contratados imediatamente após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

8.3 devolver, quando da conclusão dos serviços, o material entregue pela Contratante;

8.4 obedecer aos padrões exigidos para a impressão, inclusive quanto às cores, tipo e gramatura do papel, acabamento e demais requisitos necessários à perfeita execução do objeto.

8.5 reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

8.6 responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados em razão do objeto contratado, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT;

8.7 responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
8.8 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

8.9 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

8.10 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

8.11 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

8.12 Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;

8.13 Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

I. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011;

II. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.

8.14 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços.
8.15 Em atendimento ao disposto no Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho – 2ª Edição, a contratada deverá proceder à separação dos resíduos recicláveis descartados de forma seletiva, especialmente o papel, de acordo com o programa de coleta seletiva do órgão e em observância ao Decreto n° 5.940/2006; e promover a destinação final de cartuchos e cilindros observando o disposto no item 5.4 – Resíduos com Logística Reversa, in verbis:

“e) Devem ser considerados apropriados os procedimentos de destinação de cartuchos de tinta, de toner e cilindros somente quando orientados para:

I. Reaproveitamento ou reutilização das peças e componentes dos suprimentos não sujeitos a desgastes, efetivados sob supervisão do fabricante dos produtos;

II. Destinação ambientalmente adequada dos resíduos dos suprimentos, devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente, a ser efetivada pelo fabricante ou importador do produto ou por representante autorizado.”

8.16 manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas em licitação;

8.17 aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1 Emitir Nota de Empenho e a(s) Ordem(ns) de Serviço;

9.2 colocar à disposição da Contratada a arte final necessária à impressão  do jornal.
9.3 analisar e aprovar a prova final, podendo inclusive sugerir alterações.

9.4 proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

9.5 promover o pagamento dentro do prazo estipulado para tal;

10 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Assessor de Comunicação Social, Francisco Odenes Uchoa Pinto. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto, Solange Ponte Benevides.
10.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

10.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

10.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

10.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

10.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser buscados através do telefone (85) 3388.9428.
11 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida.

11.2 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

11.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

11.4 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

12 - VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

13 - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Anexo I.

14 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento deste Regional.

15 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário no exercício de 2015, referente ao contratado em 2014. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício de 2015 e todo o exercício de 2016 dependerá de eventual prorrogação contratual. 

Fortaleza/CE, 25 de abril de 2014.
FRANCISCO ODENES UCHOA

Chefe do Setor de Compras


